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PROJETO DE LEI Nº _____ /2021  

 

 

Dispõe sobre ações de conscientização, 

prevenção e combate a jogos perigosos, 

intimidações sistemáticas e práticas 

similares que tragam perigo ao público 

infanto-juvenil no município de 

Maceió.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ RESOLVE:  

Art. 1º Fica determinado que o Poder Público Municipal deverá promover ações de 

conscientização, prevenção e combate a todo tipo de jogo perigoso, de intimidação 

sistemática e de práticas similares que induzam à automutilação e ao suicídio ou tragam 

qualquer risco à integridade física e psicológica do público infanto-juvenil. 

 

Parágrafo único. Os jogos a que se refere o caput poderão ser virtuais ou presenciais. 

 

Art. 2º  Para fins do disposto nesta Lei consideram-se: 

 

I - jogo perigoso: aquele de conteúdo indutor à automutilação e ao suicídio, assim como 

a outros riscos à integridade física e à vida de crianças, adolescentes e jovens; e  

 

II - intimidação sistemática: todo ato de violência física ou psicológica, intencional e 

repetitivo que ocorre sem motivação evidente, praticado por indivíduo ou grupo, com 

objetivo de intimidar ou agredir uma ou mais pessoas, causando dor e angústia às 

vítimas, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes envolvidas. 

 

Art. 3º  Caracterizam-se como: 

 

I - jogos perigosos: 

a) desafios que manipulam adeptos a cumprir missões ilícitas;  
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b)  jogos com apelos a riscos letais ou que incentivam a autoflagelação como 

punição; e 

c)  práticas que desencadeiam comportamentos depressivos; 

 

II - intimidações sistemáticas: 

a) ataques físicos; 

b) insultos pessoais; 

c) comentários sistemáticos e apelidos pejorativos; 

d) ameaças por quaisquer meios; 

e) expressões preconceituosas; e 

f) isolamento social e familiar consciente e premeditado. 

 

Art. 4º  As ações a que se refere o art. 1º terão como diretrizes: 

  

I - a prevenção e o combate a jogo ou prática, brincadeira ou evento que induzem 

as crianças, adolescentes e os jovens às mutilações corporais e até ao suicídio ou similar 

em toda a sociedade;  

 

II - a orientação de docentes e equipes pedagógicas de escolas para a 

implementação das ações de discussão, prevenção, orientação e solução do problema; 

 

III - a implementação e a disseminação de campanhas de educação, 

conscientização e informação sobre o tema; 

 

IV - a instituição de práticas de conduta e a orientação de pais, familiares e 

responsáveis diante da identificação de praticantes, insufladores e vítimas; 

 

V - a assistência psicológica e social às vítimas, aos insufladores e aos agressores; 

 

VI - a integração das escolas públicas e sociedade, como forma de identificação e 

conscientização do problema e suas formas de prevenção, combate e erradicação; e 

 

VII - a promoção de ações públicas e políticas de cidadania, de capacidade 

empática e respeito a terceiros, nos moldes de uma cultura de paz, tolerância mútua e 

controle social e coletivo. 
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Art. 5º  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. 

 

Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 26 de outubro de 2021. 

 

 

 

 

Olívia Coimbra Tenório Vilaça 

Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 

 

Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto de lei, que 

tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição Federal de 1988 que outorga 

aos Municípios a atribuição de legislar sobre assuntos de interesse local. E corroborando 

a legislação supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu art. 6º e 

ss. e o art. 190, inciso II, “b” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, 

confirmam esta competência legislativa.  

Desde 2015, o Brasil acolhe o movimento “Setembro Amarelo”, que surgiu com 

o objetivo de dar visibilidade à temática do suicídio. Embora o número de casos tenha 

diminuído cerca de 30% nas últimas 3 décadas, como aponta o estudo Global Burden of 

Disease Study 2016, ainda é a segunda principal causa de mortes entre jovens de 15 a 29 

anos. 

Como o suicídio é um ato evitável, a abertura ao diálogo e a compreensão das 

razões que levam alguém a ceifar a própria vida podem reverter esse quadro. Além 

disso, o suicídio pode atingir pessoas de qualquer faixa etária, incluindo crianças, por 

isso é preciso ter atenção redobrada a qualquer mudança de comportamento. 

Sendo assim, a presente Proposta tem como principal objetivo sensibilizar os 

professores, gestores, pais, familiares, responsáveis e toda a sociedade maceioense a 

identificar comportamentos estranhos e, sobretudo, a conversar e conscientizar as 

crianças, adolescentes e jovens a respeito das consequências de práticas perigosas.  

Como exemplo, o jogo Blue Whale (Baleia Azul), conhecido como “o jogo 

suicida”, ganhou destaque nos noticiários e entre os jovens do mundo. Esse é um jogo 

viral, que manipula os adeptos a cumprir missões desafios, dentre elas a autoflagelação, 
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tendo como última missão, de um total de 50, o suicídio. Para jogar é necessário receber 

um convite através das redes sociais e aceitar os desafios que devem ser publicados para 

comprovar o cumprimento da missão.  

Outra das atitudes que está se tornando comum entre os jovens que jogam de 

forma interativa é a asfixia, ou “jogo da asfixia”, sendo o jovem perdedor da partida 

desafiado a se asfixiar com as mãos ou objetos (corda, lençol etc) até ficar sem ar e 

desmaiar. Muitas mortes de jovens têm ocorrido devido a danos causados pela asfixia. 

Além do jogo Blue Whale e o de asfixia, existem outros jogos que circulam na 

internet diariamente, que levam os jovens que perdem a disputa a atentar contra a 

própria vida, ou incentivam a cometer delitos como “punição” ou “prenda” pelo 

resultado do jogo, ou ainda a pagamento de valores para os demais jogadores. Há 

também jogos que causam medo nos participantes, podendo gerar crise de pânico, como 

o “jogo do Charlie-Charlie”.  

Dessa forma, tendo em vista os inúmeros perigos aos quais está sujeito o público 

infanto-juvenil ao se envolver com os jogos supracitados e outras práticas similares, o 

presente Projeto de Lei, que visa promover ações de conscientização voltadas à proteção 

desses cidadãos, é de grande relevância e alcance social, razão pela qual solicitamos o 

apoio dos nobres Pares desta Casa Legislativa para a sua aprovação. 
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PROJETO DE LEI Nº         /2021.  

  

Dispõe sobre a inclusão e o uso do nome 

social de pessoas travestis e transexuais nos 

registros municipais e estabelece 

parâmetros para seu tratamento no âmbito 

da administração direta e indireta 

do município de Maceió.  

  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ RESOLVE:  

Art. 1º - Fica instituído a inclusão e o uso do nome social de pessoas travestis e transexuais 

nos registros municipais no âmbito da administração direta e indireta do município de 

Maceió.  

Art. 2º - Nos procedimentos e atos dos órgãos da Administração Pública Municipal Direta e 

Indireta no tratamento às pessoas travestis ou transexuais, deverá ser assegurado o direito à 

escolha de seu nome social, com igual ou maior destaque, concomitantemente ao registro 

civil e o tratamento nominal nos termos desta lei.  

§1º - Para fins desta lei, nome social é aquele pelo qual as pessoas travestis e transexuais se 

identificam e são identificadas pela sociedade.  

§2º - Deve ser garantido, em instrumentos internos de identificação, uso exclusivo do nome 

social, mantendo registro administrativo que faça a vinculação entre o nome social e a 

identificação civil.  

Art. 3º - Nos casos em que o interesse público exigir, inclusive para salvaguardar direitos de 

terceiros, o prenome anotado no registro civil deve ser utilizado, sobretudo para os atos que 

ensejam a emissão de documentos oficiais, acompanhado do nome social escolhido, dado a 

este igual ou maior destaque.  

Art. 4º - Os agentes públicos deverão garantir o direito ao reconhecimento da identidade de 

gênero, com tratamento nominal e oral exclusivamente pelo nome social, daqueles que o 
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solicitarem, em qualquer circunstância, não cabendo qualquer tipo de objeção de consciência 

e independente do nome constante nos documentos.  

§1º - As pessoas travestis ou transexuais indicarão, se assim o desejar, no momento do 

preenchimento de cadastros, formulários, prontuários de saúde e documentos congêneres, ou 

ao se apresentarem para o atendimento, o prenome pelo qual queiram ser identificadas.  

§2º - Nos sistemas de registros eletrônicos da Administração Pública Direta e Indireta, 

mantidos para acompanhamento dos serviços públicos prestados, como prontuários 

eletrônicos de saúde, educação, assistência social, dentre outros, será implementado campo 

para inscrição do nome social indicado dando a este igual ou maior destaque quando 

comparados com o prenome anotado no registro civil.  

Art. 5º - É assegurada aos agentes públicos travestis e transexuais a utilização de seu nome 

social mediante requerimento à Administração Municipal, nas seguintes situações:  

I – cadastro de dados e informações de uso social;  

II - comunicações internas de uso social;  

III - endereço de correio eletrônico (e-mail);  

IV - identificação funcional de uso interno do órgão (crachá);  

V – lista de ramais e listas de cargos;  

VI – nome de usuário em sistemas de informática.   

§1º - Nos sistemas de recursos humanos, será implementado campo para inscrição do nome 

social indicado pelo servidor,  

§2º - Os documentos obrigatórios de identificação e de registro civil serão emitidos nos 

termos da legislação própria.  

Art. 6º - Caberá ao Poder Executivo Municipal, através da respectiva secretaria, promover 

articulação e mecanismos para a ampla divulgação desta lei para esclarecimento sobre os 

direitos e deveres nela assegurados em todo âmbito da Administração Direta e Indireta 

do Município de Maceió.  
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Art. 7º - Os órgãos públicos municipais deverão, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) 

dias, contados da data de publicação desta lei, promover as necessárias adaptações nas 

normas e procedimentos internos à aplicação do disposto nesta lei.  

Art. 8º - O descumprimento do disposto nesta lei ensejará processo administrativo 

disciplinar, em face do agente público que a descumpriu, sem prejuízo de demais sanções 

administrativas previstas na legislação municipal vigente.   

Art. 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.  

  

Gabinete da Vereadora Olívia Tenório, Câmara Municipal de Maceió, em 26 de outubro de 

2021.  

  

  

  

Olívia Coimbra Tenório Vilaça 

Vereadora 
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JUSTIFICATIVA  

 

Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto de lei, que tem 

como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição Federal de 1988 que outorga aos 

Municípios a atribuição de legislar sobre assuntos de interesse local. E corroborando a 

legislação supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu art. 6º e ss. e o 

art. 190, inciso II, “b” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, confirmam 

esta competência legislativa.  

Nome social se refere à designação pela qual a pessoa travesti ou transexual é 

identificada e é socialmente reconhecida. Já a Identidade de Gênero é a dimensão da 

identidade de uma pessoa que diz respeito à forma como se relaciona com as representações 

de masculinidade e feminilidade e como isso se traduz em sua prática social, sem guardar 

relação necessária com o sexo atribuído no nascimento. O Brasil é o país que mais mata 

travestis e transexuais no Mundo.  

O preconceito institucional, que se refere a comportamentos LGBTfóbicos, 

encontrados em algumas instituições pautados no medo, na aversão, no preconceito, na 

discriminação ou no ódio irracional dirigidos a lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 

transexuais e a todas aquelas e aqueles que manifestem orientação sexual ou identidade de 

gênero diferente dos padrões heteronormativos, deverá ser evitado, denunciado e 

veementemente repudiado.  

Os travestis e transexuais fazem parte do grupo de pessoas que desejam adequar sua 

vida social com a identidade de gênero com que se identificam. A impossibilidade dessa 

adequação pode gerar um sofrimento psíquico considerável pela discriminação social.   

O nome com que o indivíduo se identifica traz diversas repercussões sociais. Tanto 

para a sociedade, quanto para a família o nome é signo distintivo no conjunto de relações 

sociais, participando da formação da personalidade do cidadão.  

A utilização do Nome Social para se referenciar as pessoas travestis e transexuais, 

respeitando suas autodeterminações sobre o modo de tratamento em torno de sua identidade 

de gênero, se refere à garantia de um direito para pessoas que historicamente vivem 
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violações, o que pode atuar como um importante elemento para o desenvolvimento do 

acompanhamento socioassistencial.  

Desta forma, é de suma importância que travestis e transexuais passem a adotar o uso 

do Nome Social tanto nas formas de tratamento a esse usuário/usuária no atendimento 

socioassistencial, quanto na inserção deste campo em seus instrumentais de atendimento, 

registro e monitoramento, como protocolos, fichas, cadastros, formulários, prontuários de 

saúde, históricos, diários de campo, planos individuais, sistemas de informação e 

congêneres. A adoção desta postura permitirá a fuga de ocorrências de situações 

de vitimização e de preconceito institucional, em espaços que tem como principal 

característica a defesa, a promoção e a proteção de direitos.  

Diante o exposto, considerando que este projeto não acarretará novas despesas para o 

município de Maceió, e diante da sua importância social, solicitamos aos nobres pares a 

aprovação desta importante matéria.  
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